PARECER Nº 2247, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 153, DE 2008


De iniciativa do Nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe dispõe sobre o chamamento no âmbito do Estado, e dá outras providências.

A proposição permaneceu em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça. Não logrando esta manifestar-se no prazo regimental, foi designado este deputado como Relator Especial. Nesta condição, é nosso papel emitir pronunciamento sobre a matéria nos seus aspectos jurídico, legal e constitucional. 


Como dissemos, tem esta proposição o objetivo de disciplinar o instituto do chamamento (recall) no âmbito do Estado.

O instituto do chamamento tem origem no direito anglo-saxônico, que durante muito tempo serviu como uma padrão para a legislação de proteção dos direitos do consumidor em todo mundo.


Conforme explica o Autor na Justificativa do projeto, o recall é “a convocação do consumidor para troca ou reparo de produto defeituoso, cujo uso possa acarretar grave ameaça a sua saúde ou segurança”. Segundo o mesmo texto, o chamamento “tem por objetivo a proteção da vida, saúde, integridade e segurança do consumidor. Supletivamente, objetiva também evitar os prejuízos materiais e morais decorrentes do uso de produto tido por nocivo ou perigoso. A reparação ou mesmo a retirada de mercadorias como essas é uma das formas mais eficazes de prevenção de acidentes de consumo”.


Alega ainda o Autor que a apresentação do projeto se justifica pelo fato de que o recall tem sido aplicado entre nós por força de interpretação extensiva do direito vigente, uma vez que falta à legislação brasileira previsão expressa do mencionado instituto.


Não cabendo neste momento manifestação a respeito do mérito, cumpre a este Relator examinar tão-somente a compatibilidade entre o proposição e o direito vigente.


Ora, diz a Constituição Federal que a União, os Estados Federados e o Distrito Federal podem legislar, concorrentemente, não apenas sobre a “produção e o consumo”, mas também sobre a “responsabilidade por danos ao direito do consumidor” (art. 24, V e VIII). O que significa dizer que, no campo do direito do consumidor, podem incidir simultaneamente normas federais e estaduais.


Como não poderia deixar de ser, a competência concorrente suscita imediatamente a questão sobre qual norma há de prevalecer no caso de conflito, assim como poderíamos indagar qual seria a esfera da abrangência do ato estadual no caso de omissão legislativa por parte da União.


A própria Lei Maior responde a questão, ao dispor, por meio do mesmo art. 24, o seguinte:


“Art. 24 – (...)


§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.


§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.


§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.


§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


(...)”


Embora a redação não seja das mais felizes, é possível depreender:


(1) Que o âmbito da competência concorrente desdobra-se em duas esferas distintas:



(a) A das normas gerais, a cargo da União, e



(b) A das peculiaridades locais, esta confiada aos Estados.


(2) Que não havendo norma geral veiculada pela União, os Estados poderão legislar livremente sobre matéria.


(3) Que lei federal posterior, veiculando normas gerais, derroga a norma estadual naquilo que lhe for contrário.


No caso em questão, temos que a lei de normas gerais no campo dos direitos do consumidor é o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n. 8.078, de 1990). Deste modo, qualquer norma estadual que trate do assunto haverá, necessariamente, de subordinar-se aos princípios e diretrizes constantes daquele estatuto. 

Entretanto, no caso específico do chamamento, sobre o qual o Código de Defesa do Consumidor é silente, entendemos que os Estados devem exercer competência legislativa plena, obedecendo, contudo, às normas gerais de proteção dos direitos do consumidor, contidas no código.


Diante disso, no que concerne ao direito federativo, é nossa convicção que este projeto é plenamente constitucional, visto que a distribuição de competências entre os entes federados não foi violado.


No que tange à distribuição de poderes entre os órgãos titulares das funções constitucionais do Estado – os chamados poderes estatais – o projeto também é plenamente constitucional, visto que direitos só podem ser veiculados por meio de lei, isto é, de ato emanado do Poder Legislativo.


Por outro lado, no que respeita ao poder de iniciativa, é preciso lembrar que a reserva de iniciativa, como restrição à função inerente ao Poder Legislativo, só pode ser delimitada por meio de norma constitucional expressa. E não havendo norma expressa na Constituição Estadual a conferir ao Chefe do Poder Executivo competência privativa para iniciar projeto de lei versando sobre o direito do consumidor, a competência de iniciativa é concorrente.


Sendo assim, nenhum óbice jurídico-constitucional existe a aprovação da proposição de autoria do Deputado Celso Giglio.


Ante o exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 153, de 2008.

a) Antonio Carlos – Relator Especial 

